PARECER N.º  2054   , DE 2005

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,  sobre o Projeto de lei n.º 856, de 2003.

Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Administração Pública, ratifico a manifestação de fls.8 e 9, que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto de lei n.º 856, de 2003.

a) EDMIR CHEDID -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 24/8/2005
a) Rosmary Corrêa – Presidente
Edson Ferrarini – Sebastião Almeida – Paulo Sérgio – Rosmary Corrêa.
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De iniciativa do nobre Deputado Caldini Crespo, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo Estadual a reduzir a carga horária de trabalho, em cinqüenta por cento, do servidor público civil que seja responsável legal por pessoa portadora de necessidades especiais.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, e não recebeu emendas ou substitutivos. 

A seguir, a proposição foi encaminhada à Douta Constituição e Justiça que não se manifestou no prazo regimental, sendo designado Relator Especial em sua substituição, que emitiu parecer favorável à aprovação da matéria normatizada.

Na seqüência da tramitação, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciado consoante o que dispõe o § 8º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que a proposição busca solucionar problema de grande repercussão social. Oferecer condições de atendimento adequado ao portador de necessidades especiais   é medida legítima   e  a redução  da jornada   de   trabalho do servidor 

público civil, sem dúvida alguma, contribuirá decididamente para a melhora do atendimento visado pela presente proposição.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 856, de 2003.

a) VITOR SAPIENZA

